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- Decreto-Lei n.º 39/2012, de 16 de fevereiro - Lei Orgânica do Instituto Português do Sangue e da 

Transplantação. 

- Decreto-Lei n.º 83/2012, de 30 de março - Lei Orgânica do Instituto de Segurança Social. 

- Decreto-Lei n.º 281/2007, de 7 de agosto - Aprova o Regime Jurídico da Cruz Vermelha Portuguesa. 

- Decreto-Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

68/2014, de 08 de maio e pelo Decreto-Lei n.º 24/2015, de 06 de fevereiro - Lei Orgânica das Comissões 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 

- Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 de março - Lei Orgânica da Agência Portuguesa do Ambiente. 

- Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março - Lei Orgânica da Direção-Geral da Alimentação e 

Veterinária. 

- Decreto-Lei n.º 43/2019, de 29 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 46/2021, 

de 11 de junho - Aprova a orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 

- Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de maio - Estabelece o Regime Jurídico aplicável à criação e das equipas 

de sapadores florestais no território continental português e regulamenta os apoios à sua atividade. 

- Decreto-Lei n.º 68/2012, de 20 de março - Lei Orgânica do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, 

I.P. 

- Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterada pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto e pelo Decreto-

Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro - Regime Jurídico dos Bombeiros Portugueses. 

- Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto - Regime Jurídico das Associações Humanitárias de Bombeiros. 

- Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 248/2012, 

de 21 de novembro e pela Retificação n.º 4/2013, de 18 de janeiro - Regime Jurídico dos Corpos de 

Bombeiros. 

- Despacho do Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil n.º 19734/2009, de 28 de agosto - 

Regulamento da organização e funcionamento da Força Especial de Bombeiros Canarinhos (FEB). 

 

LEGISLAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

- Despacho n.º 3317-A/2018, de 29 de março - Sistema de Gestão de Operações. 

- Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.º 344/2008, de 17 de outubro - Regulamento de 

Funcionamento dos Centros de Coordenação Operacional. 

https://dre.pt/application/conteudo/543006
https://dre.pt/application/conteudo/553887
https://dre.pt/application/conteudo/637403
https://dre.pt/application/conteudo/192426
https://dre.pt/application/conteudo/25343749
https://dre.pt/application/conteudo/25343749
https://dre.pt/application/conteudo/66443112
https://dre.pt/application/conteudo/553603
https://dre.pt/application/conteudo/553438
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/43-2019-121712773
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/46-2021-164955304
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/46-2021-164955304
https://dre.pt/application/conteudo/608708
https://dre.pt/application/conteudo/553639
https://dre.pt/application/conteudo/639318
https://dre.pt/application/conteudo/493012
https://dre.pt/application/conteudo/191076
https://dre.pt/application/conteudo/191076
https://dre.pt/application/conteudo/636956
https://dre.pt/application/conteudo/635841
https://dre.pt/application/conteudo/190872
https://dre.pt/application/conteudo/190872
https://dre.pt/application/conteudo/257041
http://www.prociv.pt/bk/PROTECAOCIVIL/LEGISLACAONORMATIVOS/BOMBEIROS/Documents/Despacho%20n.%C2%BA%2019734_2009.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/114969817
http://www.prociv.pt/bk/LEGISLACAO/Documents/declaracao_344_2008_CCO.pdf
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- Decreto-Lei n.º 112/2008, de 1 de julho - Conta de Emergência. 

- Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.º 97/2007, de 16 de maio - Estado de alerta especial 

para o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS). 

- Decreto Regulamentar n.º 86/2007, de 12 de dezembro - Articulação, nos espaços marítimos de 

soberania e jurisdição nacional, entre autoridades de polícia. 

- Portaria n.º 1358/2007, de 15 de outubro - Define a composição e funcionamento das Equipas de 

Intervenção Permanente. 

- Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de março - Define a organização e atribuições do Sistema da Autoridade 

Marítima (SAM) e cria a Autoridade Marítima Nacional. 

- Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, de 13 de julho - 

Estabelece o regime jurídico da remoção, transporte, inumação, exumação, transladação e cremação de 

cadáveres. 

- Decreto-Lei n.º 253/95, de 30 de setembro - Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Aéreo. 

- Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro - Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo. 

- Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 

novembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio - Lei do Regime do Estado de Sítio e do Estado 

de Emergência. 

 

LEGISLAÇÃO CONCORRENTE  

- Lei n.º 44/2017, de 18 de junho - Lei da Água: medidas de proteção contra cheias e inundações; medidas 

de proteção contra secas; medidas de proteção contra acidentes graves de poluição; medidas de proteção 

contra rotura de infraestruturas hidráulicas. 

- Decreto-Lei n.º 364/98, de 21 de novembro - Estabelece a obrigatoriedade de elaboração da carta de 

zonas inundáveis nos municípios com aglomerados urbanos atingidos por cheias. 

- Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro - Estabelece um quadro para a avaliação e gestão dos riscos 

de inundações, com o objetivo de reduzir as suas consequências prejudiciais. 

- Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de janeiro, pelo 

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 20/2009, de 13 de 

março, pelo Decreto-Lei n.º 114/2011 de 30 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 83/2014, de 23 de maio, 

https://dre.pt/application/conteudo/456272
https://dre.pt/application/file/814626
https://dre.pt/application/conteudo/628821
https://dre.pt/application/conteudo/641436
https://dre.pt/application/conteudo/251976
https://dre.pt/application/conteudo/405936
https://dre.pt/application/conteudo/319932
https://dre.pt/application/conteudo/575723
https://dre.pt/application/conteudo/512027
https://dre.pt/application/conteudo/221696
https://dre.pt/application/conteudo/146220
https://dre.pt/application/conteudo/146220
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2012/05/09200/0246502470.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/107524707
https://dre.pt/application/conteudo/217733
https://dre.pt/application/conteudo/307873
https://dre.pt/application/conteudo/358491
https://dre.pt/application/conteudo/397362
https://dre.pt/application/conteudo/397360
https://dre.pt/application/conteudo/605319
https://dre.pt/application/conteudo/605319
https://dre.pt/application/conteudo/146221
https://dre.pt/application/conteudo/25345886
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pela Retificação n.º 27/2017, de 02 de outubro, pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto e pelo Decreto-Lei 

n.º 10/2018, de 14 de fevereiro - Aprova o Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de maio - Aprova o Plano Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PNDFCI). 

- Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro - Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio em 

Edifícios, com as alterações previstas na Lei n.º 123/2019, de 18 de outubro. 

- Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro - Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em 

Edifícios, com as alterações previstas na Portaria n.º 135/2020, de 2 de junho. 

- Decreto-Lei n.º 344/2007, de 15 de outubro - Regulamento de Segurança de Barragens. 

- Decreto-Lei n.º 150/2015, de 05 de agosto - Prevenção de Acidentes Graves com Substâncias Perigosas. 

- Decreto-Lei n.º 174/2002, de 25 de julho - Estabelece as regras aplicáveis à intervenção em caso de 

emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as disposições do título IX, 

“Intervenção”, da Diretiva 96/29/EURATOM. 

- Decreto-Lei n.º 165/2002, de 17 de julho com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 215/2008, 

de 10 de novembro e pelo Decreto-Lei n.º 156/2013, de 5 de novembro - Proteção contra Radiações 

Ionizantes. 

- Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 206-

A/2012, de 31 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 19-A/2014, de 7 de fevereiro - Aprova o Regulamento do 

transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, de mercadorias perigosas. 

- Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro - Aprova o Plano Nacional da Água. 

- Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro - Aprova a primeira revisão ao Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território. 

- Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 74/2017, de 16 de agosto - 

Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo. 

- Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro - Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 

das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 

para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo 

autárquico. 

- Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 170/2019, de 4 

de dezembro introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro - Código dos Contratos 

Públicos. 

https://dre.pt/application/conteudo/108238704
https://dre.pt/application/conteudo/108010872
https://dre.pt/application/conteudo/114685734
https://dre.pt/application/conteudo/114685734
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https://dre.pt/application/conteudo/641445
https://dre.pt/application/conteudo/69951097
https://dre.pt/application/conteudo/197360
https://dre.pt/application/conteudo/205669
https://dre.pt/application/conteudo/439380
https://dre.pt/application/conteudo/439380
https://dre.pt/application/conteudo/504774
https://dre.pt/application/conteudo/300828
https://dre.pt/application/conteudo/138983
https://dre.pt/application/conteudo/138983
https://dre.pt/application/conteudo/660369
https://dre.pt/application/conteudo/75701996
https://dre.pt/application/conteudo/124457181
https://dre.pt/application/conteudo/25345938
https://dre.pt/application/conteudo/108001410
https://dre.pt/application/conteudo/500023
https://dre.pt/application/conteudo/248178
https://dre.pt/application/conteudo/126870686
https://dre.pt/application/conteudo/126870686
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- Decreto-Lei n.º 91/2015, de 29 de maio - fusão entre a Rede Ferroviária Nacional - REFER, E. P. E. (REFER, 

E. P. E.) e a EP - Estradas de Portugal, S. A. (EP, S. A.), com o objetivo de criar uma única empresa de gestão 

de infraestruturas de transportes em Portugal. 

 

LEGISLAÇÃO DIVERSA 

- Resolução n.º 87/2013, de 11 de dezembro - Aprova o Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil. 

- Resolução n.º 22/2009, de 23 de outubro - Aprova o Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico 

da Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos Limítrofes. 

- Despacho n.º 4413/2022, de 14 de abril - Aprova o Regulamento dos Serviços Municipais da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

 

COMUNICAÇÕES 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2003, de 8 de abril - Redefine as condições de instalação do 

SIRESP - Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal e determina a adoção de 

várias medidas concretas necessárias à respetiva implementação. 

- Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2011, de 13 de setembro, 

posteriormente alterada pela Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro e pela Lei n.º 42/2013, de 3 de julho - Lei 

das comunicações eletrónicas. 

- Decreto-Lei n.º 47/2000, de 24 de março - Regime jurídico aplicável à utilização do Serviço Rádio Pessoal 

- Banda do Cidadão. 

- Decreto-Lei n.º 53/2009, de 2 de março - Define as regras aplicáveis aos serviços de amador e de amador 

por satélite bem como a definição do regime de atribuição de certificados e autorizações especiais aos 

amadores e de licenciamento das estações de uso comum. 

  

https://dre.pt/application/conteudo/67348943
https://dre.pt/application/conteudo/483943
https://dre.pt/application/conteudo/3227766
https://www.cm-mgrande.pt/cmmgrande/uploads/writer_file/document/2449/regulamento_dos_servicos.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2003/04/083B00/23132314.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/581061
https://dre.pt/application/conteudo/671004
https://dre.pt/application/conteudo/257004
https://dre.pt/application/conteudo/497435
https://dre.pt/application/conteudo/508468
https://dre.pt/application/conteudo/604653
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PARTE I - ENQUADRAMENTO 

1. INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil da Marinha Grande, adiante designado por PMEPCMG, 

é um importante instrumento de planeamento de emergência que fica ao dispor do seu Diretor, o 

Presidente da Câmara Municipal, ou do seu substituto legal, o Vice-Presidente da Câmara Municipal, da 

Comissão Municipal de Proteção Civil, do Coordenador Municipal de Proteção Civil (CORMPC), do Serviço 

Municipal de Proteção Civil (SMPC), de todos os agentes do Sistema Municipal de Proteção Civil, dos 

organismos e entidades de apoio e dos cidadãos marinhenses. 

Este plano dispõe sobre o seu próprio enquadramento, a organização da resposta em emergência, as 

áreas de intervenção de cada agente e clarifica a organização e a estrutura do Sistema Municipal de 

Proteção Civil, caracteriza o concelho da Marinha Grande e os seus respetivos riscos. Por último, o plano 

inventaria meios e recursos, disponibiliza contactos, expõe modelos de documentos, a lista de controlo 

das atualizações, o registo de exercícios e a distribuição do mesmo. 

Assim, o PMEPCMG, é um plano geral que define e clarifica as missões e responsabilidades no domínio da 

Proteção Civil, com vista a possibilitar uma unidade de direção e controlo, para a coordenação das ações 

a desenvolver e gestão de meios e recursos mobilizáveis, na iminência de ou face a uma situação de 

acidente grave ou catástrofe, visando prevenir riscos e vulnerabilidades, atuar em fase de emergência e 

garantir a reabilitação, com reforço do grau de resiliência dos agentes e da população da Marinha Grande. 

O presente plano, foi elaborado tendo em conta os diversos instrumentos de gestão territorial (IGT) 

existentes no concelho (nomeadamente o Plano Diretor Municipal [que se encontra em fase de revisão e 

que incluirá informação referente às áreas de risco e de relevância operacional] e os Planos de Pormenor), 

bem como com os planos municipais de emergência dos concelhos limítrofes, nomeadamente Leiria e 

Alcobaça, com o Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil de Leiria e a Avaliação Nacional de Risco 

(2019) e a Avaliação dos Riscos do Concelho da Marinha Grande (2016), e ainda com o Plano Municipal 

de Defesa da Floresta Contra Incêndios e com o Plano Operacional Municipal. 

Uma vez que o presente documento pretende ser um instrumento dinâmico, flexível e permanentemente 

atualizado, todos os intervenientes do PMEPCMG, nomeadamente os responsáveis dos serviços da 

CMMG, agentes de Proteção Civil, entidades e organizações de apoio, para além de deverem estar 

familiarizados com o mesmo, devem comunicar ao SMPC qualquer alteração que identifiquem e que 

contribua para melhorar a eficácia ou que ponha em causa a sua execução tal como planeada. 

 

2. FINALIDADE E OBJETIVOS  

A Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua atual redação, define 

o enquadramento institucional e operacional da proteção civil de âmbito municipal.  
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Os objetivos do PMEPCMG convergem todos no sentido de prevenir a ocorrência de situações de acidente 

grave ou catástrofe, atenuar os seus efeitos quando os mesmos se verifiquem e garantir que os recursos 

associados à proteção civil se encontram organizados de forma a garantir um elevado estado de prontidão 

em caso de serem necessários mobilizar. 

O PMEPCMG pretende ainda garantir como é assegurada a coordenação institucional e a articulação e 

intervenção das organizações integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 

(SIOPS) e de outras entidades públicas e privadas a envolver nas operações de acidente grave ou 

catástrofe, definindo as estruturas de Coordenação, Comando e Controlo, tendo em vista os seguintes 

objetivos: 

I. Promover, através de uma resposta concertada, as condições e os meios indispensáveis à 

minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe; 

II. Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários agentes, serviços, entidades, 

organismos e estruturas a integrar em operações de proteção civil; 

III. Definir a unidade de direção, coordenação e comando das ações a desenvolver; 

IV. Coordenar e sistematizar as ações de apoio, promovendo uma maior eficácia e rapidez de 

intervenção das entidades intervenientes; 

V. Inventariar os meios e recursos disponíveis para ocorrer a um acidente grave ou catástrofe; 

VI. Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou 

catástrofes e restabelecer, o mais rapidamente possível, as condições mínimas de normalidade; 

VII. Propor a execução de medidas que visem assegurar a criação de condições favoráveis ao 

empenhamento rápido, eficiente e coordenado de todos os meios e recursos disponíveis no 

concelho da Marinha Grande, sempre que a gravidade e a dimensão das ocorrências o justifique; 

VIII. Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e de prontidão 

necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

IX. Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em vista a sua 

preparação, a assunção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento das entidades, 

agentes e cidadãos em geral, na estrutura de resposta à emergência. 

 

3. TIPIFICAÇÃO DOS RISCOS  

Sendo este um plano geral de emergências de proteção civil, tem como intuito dar resposta a qualquer 

situação de acidente grave ou catástrofe que ocorra no concelho da Marinha Grande. No entanto, alguns 

riscos destacam-se pela sua particular frequência e/ou pela potencial gravidade das suas consequências. 

Assim, a seguinte matriz (tabela 1) foi realizada de acordo com os procedimentos metodológicos 

plasmados no Guia para a Caracterização de Risco no Âmbito da Elaboração de Planos de Emergência de 

Proteção (ANPC, 2009) e foi utilizada a matriz elaborada na “Avaliação dos riscos co concelho da Marinha 
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Grande”1, trabalho realizado pelo SMPC da Marinha Grande e terminado em dezembro de 2016. Neste 

contexto, o risco é classificado pela intersecção entre a probabilidade de ocorrência do evento perigoso 

e o grau de gravidade dos danos potenciais que o mesmo pode produzir. 

Tabela 1 - Tipificação do grau de risco 

Grau de gravidade 

 Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
ra

u
 d

e
 p

ro
b

ab
ili

d
ad

e 

Elevado 

• Precipitação 
intensa 

• Ondas de calor 

• Vagas de frio 

• Acidentes em 
condutas de 
transporte de 
substâncias 
perigosas 

• Colapso de 
estruturas 

• Movimentos de 
massa em 
vertentes 

• Acidentes em 
parques 
industriais 

• Acidentes em 
estabeleciment
os Seveso 

• Incêndios em 
edifícios 

• Acidentes de 
poluição 

• Erosão costeira 

• Acidentes 
graves de 
tráfego 

• Incêndio rural 

  

Médio-alto • Secas 
• Galgamentos 

costeiros 
• Cheias e 

inundações 
 

 
 
 

Médio 

• Sismos 

• Acidentes no 
transporte 
terrestre 

  
• Ciclones e 

tempestades 
 

Médio-baixo      

Baixo 

• Tsunamis 

• Colapso de 
túneis, pontes 
e outras 
infraestruturas 

    

       

  Legenda: Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco extremo 

 

A tabela não refere de forma exaustiva os riscos que poderão correr no concelho uma vez que riscos com 

a queda de aeronaves militares, o descarrilamento de comboios de passageiros e/ou mercadorias, sismos, 

queda de meteoros, entre outros, embora posam ocorrer, não há histórico de ocorrências com danos no 

concelho, pelo que não se calculou o grau de risco dos mesmos. 

 

4. CRITÉRIOS PARA ATIVAÇÃO  

A ativação do PMEPCMG deverá ser efetuada quando seja evidente a necessidade de medidas excecionais 

de prevenção ou medidas especiais de reação a uma ocorrência, ou eminência de ocorrência, de um 

acidente grave ou catástrofe no concelho da Marinha Grande. A ativação do PMEPCMG pressupõe uma 

 
1 A análise do risco de incêndio rural foi atualizada unicamente tendo em conta o grande incêndio de outubro de 
2017. 
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mobilização rápida, coordenada e eficaz dos meios e recursos do município da Marinha Grande afetos às 

operações de emergência. 

A ativação do PMEPCMG é da competência da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) da Marinha 

Grande, convocada pelo Presidente da CMMG, e quando reunidas as condições necessárias para a 

ativação do plano. 

Por razões de celeridade, a CMPC da Marinha Grande pode deliberar a ativação do plano com uma 

composição reduzida, sendo a declaração de ativação sancionada, assim que possível, pelo plenário da 

CMPC. Essa composição reduzida deverá contar, no mínimo, com os seguintes elementos: 

− Presidente da Câmara Municipal da Marinha Grande, ou um substituto legal; 

− Coordenador Municipal de Proteção Civil; 

− Presidente da Junta de Freguesia da área geográfica da ocorrência, ou um substituto legal; 

− O Comandante do Corpo de Bombeiros da área geográfica da ocorrência, ou um elemento 

operacional por si designado; 

− Um representante da Força de Segurança (PSP ou GNR) com competência na área geográfica da 

ocorrência. 

Os critérios gerais para a ativação do plano serão, de acordo com a Diretiva Operacional Nacional (DON) 

n.º 1/2010, que define o Dispositivo Integrado das Operações de Proteção e Socorro (DIOPS), sempre que 

uma ocorrência não resolvida atinja o período de duração de 24 horas ou se preveja que tal possa 

acontecer ou sempre que o número ou complexidade de ocorrências assim o aconselhar. 

Tendo em conta a transversalidade dos riscos presentes no concelho da Marinha Grande, foram definidos 

critérios de ativação do PMEPCMG, nomeadamente: 

− Declaração da situação de contingência ou calamidade para o concelho; 

− Ocorrência de acidente grave ou catástrofe no concelho, excluindo acidentes rodoviários com 

viaturas sem riscos especiais, provocando efeitos significativos na população, nomeadamente: 5 

mortos, ou 20 feridos graves, ou 10 desaparecidos, ou 20 desalojados ou isolados; 

− Danos totais ou parciais, que inviabilizem a utilização, em 10 ou mais habitações; 

− Incêndio rural ou conjunto de incêndios rurais que ultrapassem as 24 horas sem serem 

dominados e/ou cuja área ardida ultrapasse os 1000 hectares; 

− Ocorrência de sismo, sentido no concelho, com uma magnitude superior a 6 na Escala de Richter 

ou de VIII na Escala de Mercalli modificada; 

− Suspensão total no concelho de distribuição de água ou de energia elétrica por um período 

superior a 24 horas ou da suspensão total dos serviços de telecomunicações básicas por um 

período superior a 48 horas; 
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− Surto, epidemia, pandemia deviamente confirmada pela Direção-Geral da Saúde, quando 

determinadas obrigações de confinamento obrigatório, dever especial de proteção comunitária, 

dever geral de recolhimento domiciliário, suspensão de atividades, comércio ou serviços públicos 

por um período superior a 7 dias, e verificados pelo menos 5 mortos, ou 50 contaminados e 

suspeitos. 

A indicação destes parâmetros não impede que o PMEPCMG possa ser ativados na iminência ou 

ocorrência de um acidente grave ou catástrofe, sempre que a CMPC da Marinha Grande o considere 

necessário. 

A ativação e a desativação do plano deve ser comunicada o mais rapidamente possível ao Comando Sub-

regional de Emergência e Proteção Civil (COSREPC) de Leiria e aos Serviços Municipais de Proteção Civil 

de Leiria e Alcobaça.  

Após a ativação do PMEPCMG é necessário informar a população, pelo que deverá ser disponibilizada 

informação no sítio da CMMG, nas páginas das redes sociais geridas pela CMMG e nos órgãos de 

comunicação da região, com especial enfoque no Jornal da Marinha Grande e na Rádio Clube Marinhense. 

Da mesma forma, a desativação do plano deverá ser comunicada usando o mesmo procedimento da 

ativação. 

 

 

Figura 1 - Esquema de ativação e desativação do PMEPCMG 

 

Acidente grave ou catástrofe
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CMPC
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Repostas as condições de 

normalidade

Reunião da CMPC

Desativação do PMEPCMG

Comunicação ao CDOS e SMPC 

vizinhos e publicitação nas 

redes sociais, OCS e locais de 
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